Ditado 01       5 minutos de  50ppm
O início da contagem do prazo nos casos de inelegibilidade é estipulado expressamente / por lei especial, ou seja, pela própria  Lei Complementar, que estabelece no ) seu artigo 8º: “Nos pedidos de registro de candidatos a eleições // municipais, o Juiz Eleitoral apresentará a sentença em cartório três dias (1) após a conclusão dos autos, passando a correr deste momento o prazo/ de três dias para interposição de recurso para o Tribunal Regional ) Eleitoral. Com efeito, sendo esta norma especial, prevalece sobre as normas gerais de // sorte que o prazo para interposição de recurso  ordinário eleitoral é mesmo contado (2) a partir da data da publicação da decisão em cartório quando se /reputa intimado o interessado, sendo desnecessária a intimação pessoal posterior. A propósito)  destaco o agravo regimental no Recurso especial Eleitoral do qual foi  relator // o Ministro Garcia Vieira, se o relator se encontra em gozo de férias (3) pode o processo de registro ser redistribuído ao juiz substituto, prestigiando-se/ o princípio da celeridade a fim de permitir imediata solução da controvérsia. No ) processo de registro, o prazo de três dias para  interposição de recurso ordinário// conta-se da publicação da decisão em cartório e não da eventual intimação (4) dirigida ao interessado. Agravo regimental a que se nega provimento. (destaques acrescentados). / Tais as  circunstâncias, acompanho o parecer do Ministério Público Eleitoral para, declarando) a intempestividade , não conhecer do presente recursos eleitoral.

Senhor Presidente, ouvi atentamente a // sustentação oral do ilustre advogado que patrocina os interesses do recorrente. Embora  tenha (5) ...
